VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 324, DE 2007

Mensagem A-nº 013/2014, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 13 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência

que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo

47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente

o Projeto de lei nº 324, de 2007, aprovado por essa nobre

Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.531.

De origem parlamentar, a propositura obriga as academias

de ginástica, os clubes, os centros esportivos e estabelecimentos

similares a exibir, em suas dependências, nos locais de

trânsito e permanência de alunos e frequentadores, placa de

advertência sobre o uso inadequado de anabolizantes, com os

seguintes termos: “O uso de anabolizantes prejudica o sistema

cardiovascular, causa lesões nos rins e no fígado, degrada a

atividade cerebral e aumenta o risco de câncer” (artigo 1°,

“caput”). Pelo descumprimento da lei, a medida estabelece as

penalidades de suspensão temporária das atividades esportivas

oferecidas (artigo 2°, inciso I) e de cassação do alvará de funcionamento

(artigo 2°, inciso II), nas condições que especifica.

Não obstante os elevados desígnios do Parlamentar, bem

realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me

compelido a vetar integralmente o projeto, pelas razões a

seguir indicadas.

Cuida-se, em essência, de determinar às academias de

ginástica e estabelecimentos congêneres a instalação de placas

de advertência alertando seus frequentadores sobre os riscos

do uso indiscriminado de substâncias anabolizantes.

Tal providência consubstancia assunto de preponderante

interesse local, restrito à alçada legislativa dos municípios, pois

diz respeito às condições que as dependências desses estabelecimentos

devam atender para que sejam autorizados a funcionar.

No Município de São Paulo, a matéria relativa ao funcionamento

de academias de ginástica, esporte e afins encontra-se

disciplinada pela Lei nº 11.383, de 17 de junho de 1993. Referi-
do diploma dispõe sobre diretrizes e orientações a serem observadas

nos estabelecimentos desse tipo. A título exemplificativo,

destaque-se a previsão constante do seu artigo 2º-C, introduzida

pela Lei nº 15.681, de 4 de janeiro de 2013, que determina

a obrigatoriedade de colocação, em tamanho e local que permitam

boa visibilidade, de placa com os seguintes dizeres: “Antes

de iniciar a prática de atividades físicas ou esportivas, verifique

se você não tem contraindicação.”

Em adendo, cite-se a obrigatoriedade de colocação de placas

de advertência sobre os riscos do uso de anabolizantes nos

Municípios de Barueri (Lei nº 2.125, de 20 de março de 2012),

Campinas (Lei nº 13.782, de 12 de janeiro de 2010, Belém (Lei nº

8.990, de 4 de janeiro de 2013), Recife (Lei nº 17.799, de 25 de

abril de 2012) e Curitiba (Lei nº 13.492, de 26 de maio de 2010).

Acresça-se que a suspensão temporária de atividades

esportivas e a cassação de alvará de funcionamento, sanções

previstas no artigo 2º do projeto, somente podem ser impostas

pelos órgãos e autoridades municipais, em face da indiscutível

competência dos entes locais para dispor sobre o tema.

Por tais motivos, a proposição revela-se em desarmonia

com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal

(artigo 18, Constituição Federal) e confere aos municípios competência

para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo

30, inciso I, Constituição Federal).

É indeclinável admitir, conclusivamente, que o projeto interfere

em área reservada à competência legiferante dos municípios,

incompatibilizando-se com a repartição constitucional de

competências.

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que

oponho ao Projeto de lei nº 324, de 2007, devolvo o assunto ao

reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.

